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| CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROJETO DE LEINº 7932 / 2024

INSTITUI O MÊS "JULHO ÂMBAR" COMO
MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO DO LUTO
PARENTAL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Elizelto Guido

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre, MG, o mês “Julho Âmbar”
dedicado à conscientizaçãodo luto parental.

Art. 2º A campanha “Julho Âmbar - Mês de Conscientizaçãoao Luto Parental” tem como objetivo:

I- fomentar o diálogo sobre o luto parental, rompendo estereótipos e preconceitos;

I- conscientizar e informar a sociedade sobre o luto parental;

IL realizar reuniões com a comunidadea fim de facilitar a troca de experiênciasentre as famíliasenlutadas;

IV- realizar eventos com o objetivo de sensibilizar a sociedade sobre a importânciado tema.

Art. 3º Como intuito de viabilizar as ações e objetivos previstos nesta Lei, o Poder Público poderá firmar
convênios e parcerias com entidades ou instituições públicas ou privadas para a realização de eventos e

atividades que visem a divulgação de informações sobre o tema.

Art 4º O Poder Executivo poderá, no que couber, regulamentar a presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 4 de junho de 2024.

ACE 7a—A
indo guaPá —Arlindo Motta pás” Miguel Júnioi/Tomatinho
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Elizelto Guido

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre, MG, o mês “Julho Âmbar”
dedicado à conscientizaçãodo luto parental.

Art. 2º A campanha “Julho Ambar - Mês de Conscientizaçãoao Luto Parental” tem como objetivo:

1- fomentar o diálogo sobre o luto parental, rompendo estereótipos e preconceitos;

II- conscientizar e informar a sociedade sobre o luto parental;

HI. realizar reuniõescom a comunidadea fim de facilitar a troca de experiênciasentre as famíliasenlutadas;

IV- realizar eventos com o objetivo de sensibilizara sociedade sobre a importânciado tema.

Art. 3º Como intuito de viabilizar as ações e objetivosprevistos nesta Lei, o Poder Público poderá firmar
convênios e parcerias com entidades ou instituições públicas ou privadas para a realização de eventos é

atividades que visem a divulgação de informações sobre o tema.

Art 4º O Poder Executivo poderá, no que couber, regulamentar a presenteLei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2024.
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JUSTIFICATIVA

A conscientizaçãosobre a situação do luto parental em nossa sociedade se faz necessária,para que políticas
públicas contemplem a situação da pessoa enlutada. Com a inclusão no calendário oficial do município de
Pouso Alegre do mês “Julho Ambar", busca-se retomar o diálogo sobre essa situação tão humana e tão

sofrida que é o luto por um ente querido.

Não há tempo determinado para o luto, em suas várias expressões pode durar apenas um tempo, ouaté
vários anos, o fato é que o luto afeta a vida comum, exigindo um momento de parada, requisitando apoio e

solidariedade.

A pessoa enlutada necessita de auxílio dos demais para retomar a sua caminhada, encontrar novas forças
para prosseguir, € atividades e eventos que debatam sobre o tema, no mês de conscientização"Julho Ambar”
trarão o apoio necessário produzindoamparo e acolhimento a essas famílias, fomentando ainda outras ações

para o cuidado do enlutado.

Pela relevância social do presente projeto, pela importânciado assunto, apresento esta propositurae para
ela peço, e conto com O apoio de meus nobres colegas nesta egrégia Casa de Leis, para sua aprovação.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2024.
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- Assinaturas Digitais

,

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as

assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=RH7MFS009S2F7UB4,
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido:
  

Código para verificação: RH7M-F500-9S2F-7U84A  
À ElizeltoGuido

Vereador- Presidente

Assinadoem 14/05/2024,às 17:26:14
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 Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 15 de maio de 2024.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar

os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.932/2024, de autoria do Vereador Elizelto Guido que

“INSTITUI O MÊS "JULHO ÂMBAR" COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO DO

LUTO PARENTAL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE POUSO

ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (19), dispõe que fica instituído no

Calendário Oficial do município de Pouso Alegre, MG, o mês “Julho Âmbar” dedicado à

conscientização do luto parental.

O artigo segundo (2) aduz que a campanha “Julho Âmbar - Mês de Conscientização ao

Luto Parental” tem como objetivo:

Inciso um (1) - fomentar o diálogo sobre o luto parental, rompendo estereótipos e

preconceitos;

Inciso dois (IT) - conscientizar e informar a sociedade sobre o luto parental,

Inciso três (III) - realizar reuniões com a comunidade a fim de facilitar a troca de

experiências entre as famílias enlutadas;

Inciso quatro (IV) - realizar eventos com o objetivo de sensibilizara sociedade sobre a

importância do tema.

O artigo terceiro (3º) alude que como intuito de viabilizar as ações e objetivos previsto

  



 informações sobre o tema.

O artigo quarto (4) determina que Poder Executivo poderá, no que couber, regulamentar

a presente Lei.

O artigo quinto (5º) estabelece que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos princípios de

competência legislativa assegurados ao Município e insculpidos no artigo 30, inciso 1 e IX da

Constituição Federal, tampouco conflita com a competência privativa da União, artigo 22 da

ConstituiçãoFederal.

Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislarsobre assuntos de interesse local; (...)

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,

observada a legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual.

INICIATIVA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 39, I, c/c artigo 44 da

Lei Orgânica do Município,adequada ao artigo 54, 1, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal,

sendo a matéria em análise de competência municipal e de iniciativanão privativado Prefeito.

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 39 — Compete à Câmara, fundamentalmente:

I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Art. 171. Leimunicipal disporásobre a fixação de datas comemorativas

de fatos relevantes para a cultura do Município. (grifo nosso)

Ê
Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre Nelson”;

Nery Costa, in Direito MunicipalBrasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177: A“ 



   “Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outrasmatéri

aprovação de autorizaçãode empréstimose operaçõesde crédito, assim

como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro urbano;

autorizar a concessão de auxílio e subvenções; denominar Os próprios,

vias e logradouros públicos; estabelecer programas e planos de

desenvolvimento. Pode, ainda, elaborar leis sobre registro, vacinação e

capturas de animais; sobre concessão de licenças e alvarás; dispor sobre

denominação, numeração e emplacamento de logradouros públicos;

legislarsobre os serviços de transportecoletivo urbanoe intramunicipal,

abastecimento de água e esgotos sanitários; mercados, feiras e

matadouros locais; cemitérios e serviços funerários; iluminação,

limpezapública, dentre outras competências. ” (grifo nosso)

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável

que mesmo atividades e serviços tradicionalmentedesempenhados pelos

Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,

fiscalização das condições de higiene de restaurantes é similares, coleta

de lixo, ordenaçõesdo uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente

com o interesse estadual e nacional. ” (FERREIRA, Gilmar Mendes, in

Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário,

indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, à

título de colaboração e sem forca coativa ou obrigatória para 9

Executivo; o que não pode é prover sifuações concretas por seus

próprios atos ou impor do Executivo a tomada de medidas específicasde

sua exclusiva competênciae atribuição. Usurpandofunçõesdo Executivo

ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade

reprimívelpor viajudicial”. (grifo nosso)



 
A Lei 4.639/2013, que instituiu o “Dia da Bíblia” no município de Suzano e trata de matéria

análoga à em análise, foi declarada constitucional pelo Des. Rel. Antônio Carlos Malheiros na

Ação Direta de Inconstitucionalidade,cumpre registraro seguinte:

“4 Lei, ora em exame, não tratou de matéria cuja iniciativaé reservada

ao Chefe do Poder Executivo Municipal, não se vislumbrandoviolação

dos princípios da competência exclusiva e da separação de poderes por

invasão da esfera da gestão administrativa. (...)

Por força da Constituição, os municípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciadana capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local, inclusive a fixação de datas comemorativas

e de suplementar a legislaçãofederal e estadual no que couber (art. 30,

Te II, da CE). (...)

Observe-se, ainda, que a lei em foco não importa em aumento da

despesapública, na medida em que não há previsão nesse sentido, não

obrigando o Poder Público à efetiva realização de comemoração ou

festividade oficial. (...)

Não se vê, portanto, qualquer ofensa na lei que institui mera data

comemorativa, ainda que com aplicação do princípio da simetria em

relação às matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo

do Município, razão pela qual deve ser julgada improcedente a ação

direta de inconstitucionalidade”. (grifo nosso)

Isto posto, S.M.J, não se vislumbra obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de

Lei, visto que não invade a competência do Executivo por sugerir medidas à Administração

Públicaa título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória de execução.

Ressalta-se que, quanto ao mérito, a competência para análise da matéria é única e

exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria simples, nos,

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento Internóda/Ê R
É uaferÉ    
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 7.932/2024, INSTITUI O MÊS "JULHO ÂMBAR" COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO

DO LUTO PARENTAL, NO CALENDÁRIO OFICIALDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. o

RELATÓRIO

“A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 7.932/2024”, emite o respectivo parecer e voto,

nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de AdministraçãoPública que o Projeto de Lei 7.932/20224, versa
sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a teor do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04

de dezembro de 2012.
Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a prerrogativade ação para

Administração Pública municipal, vinculando-a a lei legitimamente votada e sancionada pelo Poder
Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição da Repúblicae art. 13 da Constituição de Minas
Gerais”. 
!Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisaras proposiçõesque versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e ServiçosPúblicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidades paraestatais e concessionárias de serviços públicos no âmbito municipal;
II - criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresasnas quais o Município

tenha participação;
III - normas complementaresde licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;

V - turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamentodo solo, edificações, política habitacional e transporte coletivo e individual; VII -

exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominaçãologradouros públicos;VIII - exarar parecer nas

matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivas em geral.
2Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade

(CEMG). E
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parental em nossa sociedade se faz necessária, para quepolíticas públicascontemplem a situação da pessoa
enlutada. Com a inclusão no calendário oficial do município de Pouso Alegre do mês “Julho Âmbar", busca-
se retomar o diálogo sobre essa situação tão humanae tão sofrida que é o luto por um ente querido. Restando
patente a interesse público de modo promover a reconstruçãoda dinâmica social, e atender, de forma eficaz,
o bem-estar das pessoas.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamenteapresentados.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise, EXARA PARECERFAVORÁVELATRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 7.932/2024.

Pouso Alegre, 28 de maio de 2024.
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 7.932/2024 INSTITUI O MÊS "JULHO ÂMBAR" COMO

MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO DO LUTO PARENTAL, NO CALENDÁRIO

OFICIAL DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7.932/2024

INSTITUI O MÊS "JULHO ÂMBAR" COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO

DO LUTO PARENTAL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE

POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nos artigos 67 e subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise é emissão de parecer

acerca das proposiçõessubmetidas a elas. No que concerne a esta Comissãode Legislação,

Justiça e Redação, delineadaexpressamente pelo artigo 68 da Resolução.

1.172, de 04 de dezembro de 20121.

ee e maçom

1 Art. 68. Compete à Comissão de Legislação,Justiça e Redação:

1 manifestar-se quanto ao aspectoconstitucional, legal e regimental e quanto ao
aspecto gramaticale lógico dos projetos de leis, emendas à lei orgânicae resoluções que
tramitarem pela Câmara, ressalvadasas propostas de leis orçamentárias e os parecereso
Tribunalde Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo constitucional, legal ou

regimental;
1 — manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos projetos
orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de AdministraçãoO
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No que concerne à matéria veiculada, verifica-seque o Projeto em análise observou

o disposto no artigo 30, inciso I da Constituição Federal: "Art. 30. Compete aos

Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de interesse local."

Nesse sentido, o Projeto de Lei não conflita com a competênciaprivativa da União

Federal, conforme o artigo 22 da CF, nem tampouco com a competência concorrente da

União Federal,Estados e Distrito Federal, conforme o artigo 24 da Constituição Federal de

1988. Observa-se que o Projeto de Lei em questão, quanto à iniciativa, encontra-se em

conformidade com os termos do artigo 39, inciso I, "Da Competência da Câmara

Municipal: Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:1 - legislar, com a sanção do

Prefeito, sobre todas as matérias de competênciado Município, " em conjuntocomo artigo

44 da Lei Orgânica Municipal, estando, portanto, adequado ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

O Projeto de Lei nº 7932/2024, visa conscientizar a sociedade sobre o luto parental

para que políticas públicas possam apoiar as pessoas enlutadas. A inclusão do "Julho

Âmbar" no calendário oficial dePouso Alegre visa promover o diálogo sobre o luto, uma

experiência profundamente humana e dolorosa. O luto não tem duração definida e pode

afetar a vida por um período breve ou por muitos anos, exigindo apoio e solidariedade.

Pessoas enlutadas precisam de auxílio para seguir em frente, encontrandonovas forças. O

"Julho Âmbar" oferece atividades e eventos que debatem o tema, proporcionando o apoio

necessário, amparo e acolhimento às famílias enlutadas, e promovendo ações de cuidado

para essas pessoas.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.
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CONCLUSÃO DA RELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.932/2024 verificou-seque a proposta

se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 22 de maio de 2024.
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